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Pauta da reunião:

1 – Abertura
2 – Apresentação dos membros;
3 – Proposta de Reformulação da Portaria 7.525/2019;
4 – Proposta de Projetos Estratégicos; 
5 – Orientações do Conselho Diretor ao colegiado;



6 – Quadro Orçamentário do Fundo Setorial de Energia;
7 – Encerramento.
 
1. ABERTURA

O Presidente do Fundo Setorial de Energia (CT-Energ), Sr. Osorio Coelho Guimarães Neto, deu as boas-vindas aos participantes e agradeceu a presença de
todos. Em seguida, informou sobre a gravação da reunião com objetivo de auxiliar na confecção da ata.

 
2. APRESENTAÇÃO DOS PARTICIPANTES

Foi efetuada a apresentação dos Membros do Comitê e dos Convidados presentes.

 
3. PROPOSTA DE REFORMULAÇÃO DA PORTARIA 7.525/2019

O Sr. Raphael Padula fez uma apresentação geral sobre as diretrizes e indicações que o Conselho Diretor (CD) e o Comitê de Coordenação dos Fundos
Setoriais (CCF) estabeleceram nas reuniões anteriores, assim como da proposta de reformulação da Portaria 7.525/2019.

Informou que foi tomado como ponto de partida um diagnóstico geral realizado no relatório na equipe de transição para o atual Governo e pelos órgãos de
controle ao longo dos últimos anos, que identificou uma pulverização dos recursos para muitos projetos e iniciativas; foram mais de 250 Termos de
Referência aprovados nos últimos 2 anos, comprometendo recursos significativos para os anos subsequentes.

Então, num contexto de recomposição do FNDCT, e com a perspectiva de enfim utilizar recursos sem contingenciamento, a SEXEC/MCTI utilizou esse
diagnóstico para fazer uma reformulação de toda a governança e dinâmica que existe na eleição de projetos e Termos de Referência. Avaliando a Portaria
7.252/2019, foi identificado que a governança ali estabelecida trazia um mecanismo que incentivava a pulverização de projetos e havia ausência de uma
visão estratégica para a aplicação dos recursos do FNDCT. Nela, existia uma possibilidade muito ampla de proposição de Cartas Propostas que
posteriormente eram transformadas em Termos de Referência, sem nenhuma exigência de critério técnico superior e onde, geralmente, o proponente da
Carta Proposta virava o próprio formulador do Termo de Referência. Identificada essa governança, foi elaborada uma proposta de reformulação em que foi
eliminada a possibilidade de encaminhamento de Cartas Propostas de forma mais ampla.

Dessa forma, agora os projetos serão encaminhados via Termo de Referência, elaborados a partir das orientações estratégicas dos Planos Anuais de
Investimento aprovados pelo Comitê Diretor e pelos Comitês Gestores dos Fundos Setoriais, que estarão ancorados em Programas Estruturantes e
Mobilizadores orientados por missões. Com isso, objetiva-se superar a fragmentação e pulverização das ações para gerar maior impacto econômico e social
das ações do FNDCT.

 

4. PROPOSTA DE PROJETOS ESTRATÉGICOS

Dando sequência à sua apresentação, o Sr. Raphael Padula falou sobre a proposta inicial de Programas Estruturantes e Mobilizadores (Políticas Orientadas
por Missões – POM), que poderão receber subsídios de aperfeiçoamento por parte dos membros dos Comitês Gestores:

 

1) Programa de Recuperação e Expansão da Infraestrutura de Pesquisa Científica e Tecnológica Nacional – Pró-Infra

Programa integrado de recuperação e expansão da infraestrutura de pesquisa científica e tecnológica no país, focado no apoio às áreas prioritárias da
política de reindustrialização nacional e aos programas estratégicos nacionais.

 

2) Programa de Inovação para a Reindustrialização Nacional – Mais Inovação

Programa integrado com articulação de variados instrumentos de apoio à inovação nas empresas para promoção da reindustrialização nacional, com foco
nas missões prioritárias de promover o direito à saúde e à segurança sanitária, a transformação digital, a transição energética e a defesa nacional.

 

3) Programa de Difusão e Suporte à Transformação Digital - Conecta e Capacita Brasil

Programa integrado de promoção da conectividade digital em todo o território nacional via infovias estaduais e redes metropolitanas, acoplado à programa
massivo de capacitação digital de populações com maior vulnerabilidade socioeconômica e escolas.

 

4) Programa Integrado de Desenvolvimento Sustentável da Região Amazônica – Pró-Amazônia

Programa integrado de desenvolvimento sustentável da Amazônia centrado na recuperação, expansão e consolidação da infraestrutura de pesquisa
científica e tecnológica na região, bem como na promoção do conhecimento da sua diversidade biológica e humana e do desenvolvimento de tecnologias e
atividades econômicas inovadoras para a exploração sustentável das suas riquezas naturais.

 

5) Programa de Repatriação de Talentos – Conhecimento Brasil

Programa integrado de repatriação de talentos científicos, tecnológicos e inovadores a serem fixados em ICT’s e empresas nacionais para desenvolvimento
de projetos relacionados às áreas prioritárias da política de reindustrialização e aos programas estratégicos nacionais.

 

6) Programa de Apoio a Políticas Públicas Baseadas em Conhecimento Científico – Política com Ciência

Programa de estruturação de redes cooperativas de pesquisa e de apoio a infraestruturas críticas para a formulação, execução, monitoramento e avaliação
de políticas públicas nacionais.

 

7) Programa de Apoio à Recuperação e Preservação de Acervos Históricos e Culturais Nacionais – Identidade Brasil

Programa focado na preservação, divulgação e restauração de acervos históricos e culturais de alto valor para o país, com especial atenção para a
digitalização e a constituição de acervos digitais, incluindo a produção de apps e de software.

 

8) Programa de Apoio a Projetos Estratégicos Nacionais



Promover a capacidade e a autonomia científica e tecnológica em setores críticos para a soberania produtiva e tecnológica nacional, envolvendo projetos
transversais, como o Reator Multipropósito Brasileiro – RMB, o Projeto de Satélite de Observação Terrestre - Missão CBERS 6, e o Laboratório Nacional de
Máxima Contenção Biológica.

 

9) Programa de Promoção da Autonomia Tecnológica na Área da Defesa

Promover a capacidade e a autonomia científica, tecnológica e de inovação em áreas críticas para a defesa nacional e para a segurança, priorizando projetos
com tecnologias transversais e arranjos interinstitucionais que possibilitem a superação de entraves e bloqueios, bem como o transbordamento de
tecnologias e inovações.

 

10) Programa de Ciência, Tecnologia e Inovação para segurança alimentar e erradicação da Fome

Programa integrado com articulação de instrumentos, visando ao desenvolvimento de soluções sustentáveis de combate à fome e à pobreza. Por meio do
apoio à pesquisa e ao desenvolvimento de bioinsumos e outras soluções para nutrição de plantas, por meio da estruturação dos arranjos produtivos locais e
do fomento de novas tecnologias para o aumento da produtividade da agricultura familiar nas diferentes regiões, biomas e sistemas de produção.

Importa observar que esses 10 programas estão baseados nos 4 eixos estruturantes e nas diretrizes estratégicas para a Estratégia Nacional de Ciência,
Tecnologia e Inovação, conforme estabelecido na Portaria 6.998/2023.

 

5. ORIENTAÇÕES DO CONSELHO DIRETOR AO COLEGIADO

Como orientação para os Comitês Gestores, recomenda-se o enquadramento dos investimentos de acordo com os Programas Estruturantes e Mobilizadores
e, caso haja decisão de investimentos setoriais não alinhados aos referidos Programas, que seja priorizado o lançamento de Editais com valor mínimo de R$
50 milhões e a aprovação de investimentos via encomendas apenas em casos excepcionais, devidamente justificados, observado o valor mínimo de R$ 10
milhões. Essas orientações buscam uma alocação mais estratégica, impactante e transversal dos investimentos do FNDCT.

Finalizada a apresentação, o presidente do Fundo Setorial de Energia, Sr. Osório Coelho, abriu a palavra aos membros para comentários e esclarecimento de
eventuais dúvidas. O Sr. Jaílson Bittencourt, membro da Comunidade Científica, pediu a palavra e comentou sobre sua satisfação com relação às mudanças
que foram apresentadas e que a definição de linhas gerais é muito importante para orientar a atuação dos Comitês.

Em seguida, o Sr. Leandro Albuquerque, representante do MME, parabenizou as mudanças propostas que, em seu entendimento, devem trazer um
dinamismo interessante para a gestão do Fundo Setorial de Energia e questionou se haveria possibilidade de criação de um novo programa envolvendo
mais diretamente o tema “transição energética”. Isso porque – ele mencionou -, embora o tema apareça mencionado na descrição de um dos programas
propostos, não é possível construir uma pauta orientada para buscar resolver os grandes gargalos relacionados à transição energética, conforme está sendo
verificado na elaboração do Programa de Transição Energética do MME, se não houver um foco mais direcionado. Nesse sentido, o Sr. Raphael Padula
informou sobre a possibilidade de encaminhamento de propostas de aperfeiçoamento dos programas propostos e também da criação de novos programas.
Mas que, especificamente as pautas da transição energética, digitalização, descarbonização, soberania e social, referem-se a temas transversais que
perpassam, em maior ou menor grau, todos os programas. O presidente do fundo, Sr. Osório Coelho recomendou a consolidação e formalização das
contribuições do MME ao Comitê Gestor, de modo a potencializar a agenda e aprimorar os Programas Estruturantes.

O Sr. Edson Watanabe, representante da Comunidade Científica, viu como positivas as mudanças propostas e destacou que a reindustrialização é muito
importante para o país e deveria, inclusive, contar com um foco ainda maior. Grande parte dos programas propostos contribuem para a reindustrialização,
mas da forma como está colocado, parece que somente isso já seria suficiente para solucionar o problema. Por fim, ele concordou com a relevância da
inserção do tema transição energética. 

O Sr. Paulo Luciano, representante da ANEEL, solicitou receber o cronograma das próximas reuniões para que pudessem preparar com antecedência e trazer
as propostas de projeto de interesse da ANEEL e MME mais voltados para o setor de energia elétrica, tendo em vista que foram priorizadas nos anos
anteriores propostas envolvendo combustíveis renováveis. O Sr. Osório Coelho informou que está prevista uma reunião no final de julho para definição das
proposições dos projetos apresentados.

 

6. CENÁRIO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 2023

O Sr. Hudney Antunes, representante da FINEP, apresentou o resumo da execução orçamentária de 2022, informando que se trata de uma situação de
transição em que foi herdada uma série de compromissos de iniciativas aprovadas no PAI 2021-2022. Dessa forma, para novas iniciativas aprovadas em
2022, tínhamos uma previsão de implementação de novas iniciativas no valor de R$ 2,92 bilhões, dos quais foi possível executar apenas R$ 431 milhões,
ficando um estoque de novas iniciativas a implementar de R$ 2,49 milhões. Também não foi possível implementar tudo o que estava previsto na carteira em
contratação. Portanto, em 2023, estamos recebendo um grande estoque de carteira em contratação (iniciativas de 2021 que passaram para 2022 e parte da
carteira contratada de 2022 que estava limitada por questão orçamentária e não foi possível implementar). Toda a porção destacada em amarelo no gráfico
de barras da figura 1 corresponde ao que está sendo trazido para o PAI de 2023.

 



Figura 1 – Cenário Orçamentário 2022.

 

Com relação à construção do orçamento de 2023, houve um primeiro momento, em julho/2022, em que foi realizada a aprovação de uma proposta de LOA
no Conselho Diretor do Fundo, e ali se imaginava uma série de cenários que não se efetivaram. Inicialmente, imaginava-se um referencial monetário
bastante alto para 2023 (total de R$ 11,2 bilhões de arrecadação – coluna momento 1, da Figura 2), mas em setembro/2022, com a edição da MP n°
1.136/2022, houve uma modificação do que foi aprovado tendo em vista a nova estimativa da arrecadação do FNDCT para 2023 pelo tesouro. Com isso, o
referencial monetário foi reduzido para R$ 9,2 bilhões. Além disso, o que também havia sido proposto e aprovado no Comitê Diretor do FNDCT foi
adequado ao contingenciamento da referida Medida Provisória.

Assim, começamos o ano de 2023 (correspondente à coluna momento 3, da Figura 2) com a LOA aprovada conforme o que foi modificado na Medida
Provisória e em março/2023 (coluna momento 4, da Figura 2). O novo governo iniciou então um trabalho para distribuir os R$ 4,2 bilhões que estavam em
reserva de contingência nas ações orçamentárias. Nesse momento, quando se fez o PLN n° 01/2023, foi preciso propor a divisão da reserva de contingência
e a primeira orientação que veio do Tesouro Nacional é que, na redistribuição, 50% dos recursos fossem alocados em recursos reembolsáveis e os 50 %
restantes, em recursos não reembolsáveis.Nesse sentido, para o recurso não reembolsável, buscou-se então considerar a demanda orçamentária para 2023
(compromissos assumidos) para a elaboração do PAI 2023. Com relação ao orçamento atual (coluna momento 5, da Figura 2), tem-se então o montante de
R$ 72.033,121 milhões no CT ENERG.

 

Figura 2 – Construção do Orçamento de 2023.
 

Quanto à execução orçamentária e financeira atual do CT ENERG, conforme pode ser visto na Figura 3, já foram executados, em 2023, R$ 4,98 milhões do
orçamento não reembolsável disponível. O gráfico mostra o impacto de projetos de exercícios anteriores, dos PAI 2021 e 2022. Hoje temos 55 % de projetos
do PAI de 2021, 27% de execução de projetos do PAI 2022 e 7% relativo a projetos de carteira anterior a 2021. Ainda não constam no gráfico as iniciativas de
2023, que ainda estão em discussão e deverão entrar no PAI 2023.

 



Figura 3 - execução orçamentária e financeira atual do CT ENERG.

 

Ele explicou ainda sobre a origem dos recursos (receitas) dos fundos, e as aplicações dos recursos do FNDCT que são de arrecadações provenientes de
royalties, compensação financeira, licenças, autorizações, receitas da contribuição de intervenção no domínio econômico – CIDE, de outros fundos setoriais
(CT Infra). Além disso, como fonte de receita do FNDCT como um todo, tem-se o retorno e aplicações financeiras, rendimentos de aplicações em fundos de
investimentos e participação no capital de empresas inovadoras, dentre outras. Quanto à aplicação dos recursos, a regulamentação permite a alocação de
diversas formas, como em ações verticais, em ações transversais, nas operações reembolsáveis (até 50%), nas Organizações Sociais (até 25% dos recursos
não reembolsáveis), operações especiais (equalização, subvenção e fundos de investimento), no CT Infra (20% da arrecadação – exceto CT Amazônia e
Inovar-Auto), além da taxa de administração e despesas operacionais.

O CT Energ tem uma arrecadação projetada para 2023 de R$ 592.602.513,00 e a arrecadação realizada até maio/2023 foi de R$ 255.258.723,99, superando
o esperado para o período. Para novas ações em 2023, estão disponíveis R$ 40 milhões, devendo-se levar em consideração que as ações são plurianuais.

 

Figura 4 – Arrecadação projetada e realizada até maio/2023 e valores disponíveis para novas ações em 2023.
 

Na Figura 5 abaixo, tem-se o status das iniciativas do PAI 2021 e PAI 2022, destacando-se apenas uma iniciativa (em vermelho na tabela abaixo), que não foi
formalizada e não chegou a ser implementada.

Figura 5 – Status das iniciativas do PAI 2021 e PAI 2022.

Ao final da apresentação da Finep, o presidente do Fundo Setorial de Energia abriu a palavra para esclarecimentos finais. O Sr. Leandro Albuquerque,
representante do MME, questionou se é possível encaixar linhas de projetos em demonstração para empresas. O Sr. Newton Hamatsu, representante da
FINEP, explicou que os recurso do CT ENERG são, via de regra, voltados para ICTs, mas há possibilidade de alocar recursos do fundo para a subvenção
econômica. A subvenção econômica também é um recurso não reembolsável, mas que poderá ser executado por empresas do setor de energia. Como
exemplo, tem-se a Seleção Pública Inovações para o Setor Elétrico, que foi recomendada pelo Comitê Gestor do CT Energ e está em execução com recursos
da subvenção econômica, atendendo projetos até o TRL 7.

 

7. ENCERRAMENTO

Não havendo outras manifestações dos presentes, o Presidente do Comitê agradeceu a presença e participação de todos, dando por encerrada essa 1ª
Reunião Extraordinária de 2023 do Fundo Setorial de Energia CT-Energ.

 

Osório Coelho Guimarães Neto
Presidente do Comitê Gestor do Fundo Setorial de Energia - CT-ENERG
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